
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n. 010/2014.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Botucatu – FMPIR – e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO

O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Complementares; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. II, da LOMB).


Por tratar-se de projeto de Lei Complementar, considerar-se-á por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias (art. 29, parágrafo único, da LOMB).


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais.


Senão vejamos.


Consta da justificativa apresentada que:


“Através do presente Projeto de Lei, pretende o Executivo criar o Fundo Municipal de Promoção da Igualdade Racial – FMPIR e instituir o Conselho Gestor do FMPIR.


Nosso Município preenche os principais requisitos para adesão ao SINAPIR. Os entes federativos que aderirem ao SINAPIR assumem compromissos no âmbito da política de igualdade racial e  recebem  incentivos  para  sua  implementação,  com  o  acesso 

prioritário a recursos por meio de pontuação adicional nos chamamentos púbicos realizados pela SEPPIR.


Os participantes do SINAPIR poderão ser beneficiados com a priorização no acesso aos recursos públicos federais já em 2014, bem como dar autonomia ao Conselho Municipal, órgão de monitoramento e fiscalização da Política Municipal de Promoção da Igualdade Racial e por meio de suas deliberações e resoluções fixará critérios de distribuição e aplicação do Fundo Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Botucatu – FMPIR.


Haverá repasses previstos no Plano de Aplicação do FMPIR, de acordo com a proposta orçamentária anual e plano plurianual, bem como autorizando a liberação de recursos para entidades ou programas comprovadamente inscritos no Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR.”


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 10 de abril de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

Assessor Técnico Jurídico
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